
INDICAÇÃ

0t/ühAt/

F"Ê?o

N.r

EMPRESAR

fs*,a

o PARA PARECER pere coulssÃ DI ITO

^

('
,

28 tY

EMENTÀ: O Projeto de ki Comple

da Câmara dos Deputados n" PLP 541,/

do Deputado Carlos Bezerra - PMDB/

propõe a extinção da subrogação no dever de

pagar impostos daqueles que adquirem bens

imóveis no caso de alienaçóes realizadas no

curso de processos de falência e de

recuperação judicial; estabelece norrnas pârâ

realbaçío de lançamento, para confissão de

dívida do sujeito passivo; ftxa prazo para

extinção de direitos da Fazenda Pública e a

prescrição pam a cobrança de crédito

tributário..
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Palavtas-chave: Alteração, Código Íributário Nacional, exclusão, adquirente, sub-rogação,

crédito tributário, impostos, propriedade, posse, domínio útil, bens imóveis, alienação,

processo, falência, recuperação iudicial, exceção, sócio, parente, massa falida, requisitos,

lançamento tributário, declaração, sujeito passivo, terceiros, procedimento administrativo,

ofício, critérios, confissão, dívida, obrigação tributária, fixação, prazo, extinção, direitos, Fazenda

Pública, lançamento de ofício, início, contagem, prescrição.

Ào Exmo. St. Ptesidente do Instituto dos Advogados Brasileitos

O Projeto de ki Complementar da Câmara dos Deputados n" PLP 54112009 do

Deputado Carlos Bezerra - PMDB/MT pretende aherzr a. l-ei n" 5.172/66, o Código

Tributário Nacional, a fim de que, dentre outras disposiçóes menos relevantes parâ esta

)





C.omissão, deixe de existir a subrogação do dever de pagar impostos daqueles que adq

bens imóveis no câso de alienaçóes realizadas no cuÍso de processos de falência

recuperação judicial.
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Sendo assim, caso seia sancionado, o referido Projeto de l-ei C-omplemenmr

favorecerá muito a aquisição de bens imóveis no curso de processo de falência, o que,

certâmente, influenciaú a disciplina da falência e recuperação das empresas.

Pelo exposto, diante da relevância do tema tratado pelo Projeto de ki Complementar

da Câmara dos Deputados n" PLP 541/2A09, espera-se que seja reconhecida a sua

pertinência, designandose relator para emissão de parecer a ser examinado pelo Plenário

desta C.asa.

Rio de Janeiro, 24 de agosto de 2016.

G RIEL ASSIS DE ALMEIDA

oAB/RJ 52.3se
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pRoJETo DE LETcoMpLEMENTAR No 54l,oezoos
(Do Sr. CARLOS BEZERRA)

Altera
outubro de
Nacional.

a Lei nq

1966 -
5.'172, de 25 de
Código Tributário

O Congresso Nacional decreta:

Art. 1, A Lei nq 5.172, de 25 de outubro de 1966 - Código

Tributário Nacional, passa a vigorar com as seguintes modificaçÕes:

"Art. 130. Os créditos fibutários relativos a impostos cujo
fato gerador seja a propriedade, o domínio útil ou a posse
de bens imóveis, e bem assim os relativos a taxas pela
prestação de serviços referentes a tais bens, ou a
contribuições de melhoria subrogam-se na pessoa dos
respectivos adquirentes, salvo:

| - quando conste do título a prova de sua quitação; ou

ll - quando se tratar de alienação realizada no curso de
processo de Íalência ou de recuperaçáo judicial, exceto
quando o adquirente for uma das pessoas indicadas no §
2o do art. 133.

Atl. 142. O lançamento, ato privativo da autoridade
administrativa, pode decorrer:

| - de declaração do sujeito passivo ou de terceiro;

ll - de procedimento administrativo realizado de ofício.

Parágrafo único. O lançamento, atividade vinculada e

obrigatória, sob pena de responsabilidade funcional,
confere liquidez e certeza ao crédito tÍibutário, devendo
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conter a descriçáo do fato gerador da obrigação
correspondenle, a determinação da matéria tributável, o
cálculo do montante do tributo devido, a identificação do
sujeito passivo e, sendo caso, a proposição da aplicação
da penalidade cabívê1.

§ 3s O tributo, na hipótese prevista neste artigo, só é
exigível após a notif icação do lançamento.

Art. 149.

Art. 150. A lei Íibutária pode atribuir ao sujeito passivo o
dever de antecipar o pagamento sem prévio exame da
autoridade administrativa, mediante a prestaçáo de
informações ou a apresentaçáo de declaração que
contenha a descrição do fato gerador da obrigaçáo
corrêspondente, a determinação da matéria tributável, o
cálculo do montante do tributo devido e a identificação do
sujeito passivo.

§ 1e As informações ou a dêclaração referidas no caput
constituem conÍissáo de dívida, a qual somente poderá
ser alterada por iniciativa do sujeito passivo nos cinco
anos-calendários subseqüentes ao da ocorrência dos
Íatos geradores da obrigação tributária principal e antes
de iniciado procedimento administrativo com vistas à
realizaçáo lançamento de of ício relativo aos mesmos
fatos geradores.

§ 2o O crédito tributário objeto da confissáo de dÍvida
prescinde de lançamento e goza de liquidez e certeza,
inclusive para eÍêito de adoçáo de medidas
administrativas ou iudiciais com vistas ao recebimento da
importância devida.

§ 30 Uma vez adotadas medidas administrativas ou
judiciais com vistas ao recebimento do crédito tributáÍio, o

sujeito passivo somente poderá alegar a ocorrência de
erro, inexatidão ou omissão na confissão de dívida que

\rt. 147.

V - quando se comprove omissáo ou inexatidáo, por parte
da pessoa legalmente obrigada, na realização da
confissáo de dívida de que trata o art .150;
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altere o montante do crédito tributário devido, med ta
impugnação no procedimento administralivo de cob
ou, no caso de processo judicial, mediante a
apresentação de embargos à execução.

§ 4e No caso de dolo, Íraude ou simulação, a
administração tributária poderá rever a confissão de
dívida até dez anos-calendários após a ocorrência dos
Íatos geradorês.

Art. 173. O direito de a Fazenda Pública promover o
lançamento exlingue-se:

l- em 31 de dezembro do quinto ano-calendário
subseqüente à ocorrência do fato gerador da obrigação
tributária;

ll - em 31 de dezembro do décimo ano-calendário
subseqüente à ocorrência do fato gerador da obrigação
tributária, no caso de dolo, Íraude ou simulação por parte
do sujeito passivo ou de terceiros.

Parágrafo único. Os prazos a que se reÍere este artigo
aplicam-se, inclusive, no caso de revisáo, por parte da
autoridade administrativa, das confissões de dívida
referidas no art. 150.

Att. 174. A ação para a cobrança do crédito tributário
prescreve em cinco anos, contados da data da realizaçáo
do lançamento ou da confissão de dívida, ou, no caso de
apresentaçáo de impugnaçáo ao lançamento, inclusive na
hipótese de revisão de conÍissão de dívida, da decisão
terminativa do procedimento administrativo em que tal
impugnação Íor decidida.

ParágraÍo único. ..............

.. .... .." (NR)

Art.20 Esta lei complementar entra em vigor na data de

sua publicação

JUSTIFICAÇAO

Segundo estudo elaborado pela Fundaçáo Getúlio

Vargas, dos 218 artigos do Código Tributário Nacional, apenas 23 não são

objeto de questionamento judicial. Desses dispositivos, os mais questionados

sáo os artigos 150 e 173, que tratam do chamado lançamento por

rança



homologação e do prazo decadencial do lançamento de ofÍcio. lsso mostra

necessidade de revisáo de tais dispositivos.

Além desse problema, destaque-se a chamada ''herança

lributária" que atinge aqueles que adquirem bens imóveis. Nessa hipótese, o

adquirente subroga-se no dever de pagar os imposlos cujo Íato gerador seja a
propriedade, o domínio útil ou a posse de bens imóveis, e bem assim os

relativos a taxas pela prestaçáo de serviços reÍerentes a lais bens, ou a
contribuiçóes de melhoria. Ainda que, em termos gerais, seja adequada a regra

instituída pelo Código Tributário Nacional, entendemos que a mesma náo se
justiÍica no caso de alienaçôes realizadas no curso de processos de falência e

recuperação judicial.

O presente Projeto de Lei Complementar busca sanar os
principais problemas veriÍicados no Código Tributário Nacional, razão pela qual

esperamos contar com o apoio de nossos nobres pares.

Sala das Sessôes, em de de 2008

Deputado CARLOS BEZERRA

p
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PLP 541/2009 - Projetos de Lei e Outras Proposiçôes - Câmara dos De... http;//www.camara.gov.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idPropo

PLP S41,l2oog o
Projeto de Lei Complementar

Situação: Pronta para Pauta na Comissão de Finanças e Tributação (CFI)

a É

>o
)

Ementa
Altera a ki no 5.172, de z5 de outubro de 1966 - Código Tributário Nacional

Explicação da Ementa
Extingue a subrogação no dever de pagar impostos daqueles que adquirem bens imóveis no caso de
alienações realizadas no curso de processos de Íalência e de recuperação judicial; estabelece normas para
realização de lançamento, para confissão de díüda do sujeito passivo; fixa prazo para extinção de direitos
da Fazenda Pública e a prescrição para a cobrança de crédito tributário.

Info es de Tramita o

Identifica o da Pro o o

Autor
Carlos Bezerra - PMDB/MT

Forma de Apreciação
Proposição Sujeita à Apreciação do Plenário

Despacho atual:

Apresentação
ozlrz/zoog

Data Despacho

t7 /rz lzoog À Comissões de
Finanças e Tributação (Mérito e Art. 54, RICD) e
Constituição e Justiça e de Cidadania (Art. S+ RICD)
Proposição Sujeita à Apreciação do Plenário
Regime de Tramitação: Prioridade

úürnaAção Legislativa

Data

2Z /06/20].6 Cornissão de Finanças e Tributação ( CFI )
Devolüdo ao Relator, Dep. Hildo Rocha (PMDB-MA)

lde6

Documentos Anexos e Referenciados

25lO'712016 18:41
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Regime de
Tramitação
Prioridade

Ação



PLP 541/2009 - PIojetos de Lei e Outras Proposições - Câmara dos De... http://www.camara.gov.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idPropo...

r Avulsos
r Destaques ( o )
r Emendas ao Projeto ( 1)
r Emendas ao Substitutivo (

o)
r Histórico de despachos ( 1

)

r Legislação citada
r Histórico de Pareceres,

Substitutivos e Votos ( z )
r Recursos(o)
r Redação Final

r Mensagens, Ofícios e
Requerimentos ( z )

r Relatório de co
assinaturas

. Dossiê

Pareceres Aprovados ou Pendentes de Aprovação

Comissão Parecer

Comissão de Finanças
e Túbutação (CFT)

2j/o1/zot6 - Parecer do Relator, Dep. Hildo Rocha, pela não implicação da
matéria em aumento ou diminuição da receita ou da despesa públicas, não
cabendo pronunciamento quanto à adequação financeira e orçamentária e,
no mérito, pela aprovação.

Comissão de
Constituição e Justiça
e de Cidadania ( CCIC
)

Tramitação

Obs.: o andamento da proposiçã.o fora desta Casa Legíslatíua não é tratado pelo sktema, deuendo ser
consultado nos ó rg àos respectiuos.

Data w Ândamento

o2/t2l2oog PI-ENÁRIO ( PLEN )
. Apresentação do Projeto de Lei Complementar pelo Deputado Carlos Bezerra

(PMDB-MT).

r7/rz/zoog Mesa Diretora da Câmara dos Deputados ( MESA )

' Às Comissões de
Finanças e Tributação (Mérito e Art. 54, RICD) e
Constituição e Justiça e de Cidadania (Art. 54 RICD)
Proposição Sujeita à Apreciação do Plenário
Regime de Tramitação: Prioridade

o2/o2/2o7o cooRDENAÇÃO DE COMISSÕES PERMANENTES ( CCP )

. Encaminhada à publicação. Publicação Inicial no DCD de 3/z/zoro.

o2fo2f2oto Comissão de Finanças e Tributação ( CFT )

r Recebimento pela CFT.

2de6 25107/2016 18:4'7
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l

3o/o3/2o7o Comissão de Finanças e Tributação ( CFT )

r Designado Relator, Dep. Pedro Eugênio (PT-PE)



Data v
37lotl2o7r

c8/02/2017

16 /02l 2C11

27/orl2o1S

37/ot/2075

03/02/2015

3de6

06 /02l2ots

251O1/2016 1847

PLP 54U2009 - Projetos de Lei e Outras Proposições - Câmara dos De... http;//www.camara.gov.brlproposicoesWeb/fichadetramitacao?idPropo

Andamento
Mesa Diretora da Câmara dos Deputados ( MESA )

r Arquivado nos termos do Artigo 1oS do Regimento Interno da
Deputados. Publicação no DCD do dia or/oz/2o11 - Suplemento ao no 1

Mesa Diretora da Cârnara dos Deputados ( MESA )

r Apresentâção do REQ t42f2ot7, pelo Dep. Carlos Bezerra, que solicita o
desarquivamento de proposiçào.

Mesa Diretora da Câmara dos Deputados ( MESA )

r Desarquivado nos termos do Artigo tos do RICD, em conformidade com o
despacho exarado no REQ-r4z/zorr.

Comissão de Finanças e Tributação ( CFI )

r Devolüda sem Manifestação.

Mesa Diretora da Câmara dos Deputados ( MESA )
. Arquivado nos termos do Artigo 1oS do Regimento Interno da Câmara dos

Deputados.

PLENÁRIO ( PLEN)

. Apresentação do Requerimento de Desarquivamento de Proposições n. 135/2oi5,
pelo Deputado Carlos Bezerra (PMDB-MT), que: "Nos termos do Parágrafo Único
do Art. ro5 do Regimento Interno da Câmara dos Deputados, solicito o
desarquivamento das seguintes proposições de minha autoria:
PLP to7 /zooz
PLP s47/2oo9
PLP s76l2o1o
PLP 583/2o10
PLP 44/2o1r
PLP 88/2011
PLP 76712or2
PLP 77t12o72
PLP 225/2or2
PLP 26512c13
PLP 27o/2or}
PLP 313/2013
PLP S29l2o7J
PLP 579/2or4
PLP 582/2014
PLP 4o1/2o14
PLP 4o8/2o74

Mesa Diretora da Câmara dos Deputados ( MESA )

. Desarquivado nos termos do Artigo 1o5 do RICD, em conformidade com o

despacho exarado no REQ-I35/zor5.

q



Data w
28/oS/2o:.s

18lo6/zot5

o7 /o7lzot5

or/to lzot5

06/70 /2or1

28/to/2or'

rt /rt lzor5

rT lrt/2ors

tS lrtlzor5

o9lo5/zot6

,1de6

27loíl2ot6

2510712016 1847

PLP 541/2009 - Projetos de Lei e Oukas Proposições - Câmara dos De... http://www.cam.úa.gov.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idPropo

Andamento
Comissão de Finanças e Tributação ( CFf )

r Designado Relator, Dep. Arnaldo Jordy (PPS-PA)

Comissão de Finanças e Tributação ( CFI )

. Devolüda sem Manifestaçào.

Comissão de Finanças e Tributação ( CFI )

r Designado Relator, Dep. Hildo Rocha (PMDB-MA)

Comissão de Finanças e Túbutação ( CFf )
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t Apresentação do Parecer do Relator n. 1 CFf, pelo Deputado Hildo Rocha
(PMDB.MÁ).

. Parecer do relator, Dep. Hildo Rocha, pela não implicação da matéria em aumento
ou diminuição da receita ou da despesa públicas, não cabendo pronunciamento
quanto à adequação financeira e orçamentária e, no mérito, pela aprovação, com
emenda.

Comissão de Finanças e Tributação ( CFT )

r Recebido informativo sobre a adequação financeira e orçamentária da CONOF.

Comissão de Finanças e Tritrutação ( CFf ) - to:oo Reunião Deliberativa Ordinária

r Retirado de pauta por acordo dos Srs. Líderes.
r Retirado de pauta por 15 dias.

Comissão de
Extraordinária

Finanças e Tributação ( CFf ) 1o:oo Reunião Deliberati

r Vista ao Deputado Pepe Vargas.

Comissão de Finanças e Tritrutação ( CFT )

r Prazo de Vista Encerrado

Comissão de Finanças e Tributação ( CFf ) - 1o:oo Reunião Deliberativa Ordinária

r Retirado de pauta a pedido do Deputado Enio Verri.

Comissão de Finanças e Tributação ( CFT )

r Devolüdo ao Relator, Dep. Hildo Rocha (PMDB-MA), para atualizar a legislação
orçamentária.

Comissão de Finanças e Tritrutação ( CFT )

. Apresentação do Parecer do Relator n. 2 CF-I, pelo Deputado Hildo Rocha
(PMDB-MA).

. Parecer do Relator, Dep. Hildo Rocha, pela não implicação da matéria em aumento

)L
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Data v Andamento
ou diminuição da receita ou da despesa públicas, não cabendo pronunciamento
quanto à adequação financeira e orçamentária e, no mérito, pela aprovação.

27l06l2oL6 Comissão de Finanças e Tritrutação ( CFT )

r Devolüdo ao Relator, Dep. Hildo Rocha (PMDB-MA)
l,l

5de6 251Íl'7l2ll6 18.47
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Referência: Indiarçáo n. o4ot2ol7, sobre Projeto de Lei Complementar no

54tlzXí)gdeautoriadoDeputadoCarlosBezerr'que"AlteraaLeirt'5'l-t2'de
25 de outubro de 1966 - Código Tributario Nacional' Explicaçâc': Extingue a

subrogação no dever de pagar impostos daqueles que adquirem bens inróveis no

caso de alienações realizadas no curso de processos de faiência e ie

recuperação judicial; estabelece noÍmÍ§ para rcalizaçào de lançamsnto' para

confissão de díviCa do sujeito passivo; fixa Wazo pua extinção de rlireitos da

Fazenda Pública e a prescrição para a cobrança de crédito "'"'

ComuuicamosqueoPresidentedolnstiültodosAdvogadosB:'asilcircs
decidiu submeter a comi..ao de Direito Empresarial a tndicação em referência'

Lembramos que, ne Íbrma do Regimento lnterno' em seu artigo 8ó' o prazo

para apresentaçao ao p*""ti Já" lO tni"tui dias' e que deve ser-prece$.ao 0e "*:ill
e encerrado com conclusões, em cóiia impressa e, se possível. também, po,' melo

Oficio no SE-112012017

Prezado Consócio,

virtual

nte,

reúrio Geral

Excelentíssimo S

f)r. José Gab de Àlrneida

DD. Presidente da Comissão de l)ireito Empresarial

Av. Rio Branco, no 109/2lo andal

Cep:20040-004 Rio de Janeirc> RJ

,;4g,.á,"-,t-',*/ " y, 1"

R-io de Janeiro, 29 de iunho de 2017 '

Reiteramos as expressões de estirna e consideração'
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INDICAÇÃO n.o o4of zorT

OBJETO: Projeto de l,ei Complementar no 54r/zoo9, de autoria do Depu

Carlos Bezerra.

UAIÉRI* Atera a l-ei n.o 5.t72, de z5 de setembro de 1996 - Código

Tributário Nacional - "Extingue a sub-rogação no dever de pagar impostos

daqueles que adquirem bens imóveis no caso de alienações realizadas no curso

de processos de falência e de recuperação judicial; estabelece normas para

realização de lançamentos, para confissão de dír''ida do sujeito passivo; fixa prazo

para extinção de direitos da Fazenda Pública e a prescrição para a cobrança de

crédito".

PAI-AVRAS-CIIAVE:Alteração,CódigoTributárioNacional'exclusão'
adquirente, sub-rogação, crédito tributário, impostos, propriedade' posse'

domínio útil, bens imóveis, alienação, processo, falência, recuperaqão judicial'

exceção, sócio, parente, massa falida, requisitos'

EMENTA: PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N.O 54TIZOO9 DO

DEPUTADO FEDERAL CARLOS BEZERRA DO PMDB/MT, QUE PROPÕE

ALTERAR O CODIGO TRIBIITÁRIO NACIONAI-, NOTADAMENTE A

REDAÇÃO DO ARTIGO 13O, QUE DISCIPLINA A RESPONSABILIDADE POR

SUB-ROGAÇÃO DOS ADQUIRENTES DE IMÓVEIS PEI,O PAGAMENTO DE

IMPOSTOS CUJO FATO GERADORSEJAAPROPRIEDADE, O DOMÍNIO TITIL

OU A POSSE DE BENS IMÓVEIS, E BEM ASSIM OS REI,ATIVOS A TAXAS

PElj. PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS REFERENTES À TAIS BENS, OU A

CONTRIBUIÇÕES DE MELHORIA' EXCLUSÃO DA RISPONSABIUDADE DO

ADQUIRENTE, QUANDO SE TRATAR DE AIIENAÇÃO REALIZADA NO

CURSO DE PROCESSO DE FALÊNCIA OU DE RECUPERAÇÃO JUDICIAL'

EXCETO QUANTO O ADQUIRENTE FOR SOCIO DA SOCIEDADE FALIDA OU

EM RECUPERAÇÃO Juotcrel, ou socIEDADE CONTROIÁDA PH',LO

DEVEDOR FALIDO OU EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL; PARE'NTE', EM

o

o

é

o
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LINHA RETA OU COLÀTERAT ATÉ O 40 (QUARTO) GRAU, CONSANG

OU AFIM, DO DEVEDOR FALIDO OU EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL O

QUAIQUER DE SEUS SOCIOS; OUIDENTIFICADO COMO AGENTE

FALIDO OU DO DEVEDOR EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL COM O OBJ

DE FRAUDARA SUCESSÃO TRIBUTÁRU.

I -AINDICAÇÃO

O eminente Presidente da Comissão de Direito Empresarial Professor

Doutor José Gabriel Assis de Almeida incumbiu-me da fun@o de relator da

Indicação n.o o4ofzor7. Essa indicação tem como objeto o Projeto de l'ei

Complementar t3 54rf zoog, de autoria do Deputado Carlos Bezerra, mais

especificamente sobre a proposta de modificação do artigo 13o, do Código

Tributário Nacional no tocante à responsabilidade por sub-rogação dos

adquirentes de imóvel pelo pagamento de impostos cujo fato gerador seja a

propriedade, o domínio útil ou a posse de bens imóveis, e bem assim os relativos

a ta.xas pela prestação de sewiços referentes a tais bens, ou a contribuições de

melhoria.

como salientado no requerimento para reconhecimento da pertinência da

matêria dirigido ao eminente Presidente do Instituto dos Advogados Brasileiros,

o referido Projeto de Lei Complementar trata de outras questões, que, contudo'

não se relacionam à matéria a que se dedica esta Comissão de Direito

Empresarial. Por esse motivo, limitar-me-ei a analisar a proposta de alteração do

citado artigo r3o, do Código Tributário Nacional'

o

F
!,

- Parecer que se iimita à análise da proposta da mudança do artigo 13o, do CTN,

consoante os termos do ofício de encaminhamento da Indicaçáo n.o o4of zot7.

- constitucionalidade formal do Projeto: a matéria se enquadra nas hipóteses

previstas no art. 146, III, da CRFB.

- constitucionalidade material do Projeto: trata-se de proposição racional e

razoâvel, na medida em que atenderá tanto os interesses dos empresários em

crise, quanto dos credores.

- Parecer pela aprovação do Projeto de Lei Complementar n'o 54rlzoog, de

autoria do Deputado Federal Carlos Bezerra.

F,TI



Ir - A PROPOSTA DE ALTERAÇÃO LEGIST,ATTVA

Art. 13o. Os créalitos tributários relativos a impostos cujo fato gerador

rÁà ã"ptopa"aad", o dominio útil ou a posse de bens imóveis, e bem

ãi11, ã. i"lutluo. a taxas pcla prestaçàó de serviços referentcs a tais

bens, ou a contribuições de melhoria sub-rogam-sc na pessoa dos

respectivos adquirentes, salvô:
I -tuando conite do títul<,r a prova de sua quitaçãr'r; ou

ir --""ánáo t" tratar dc alienaçào realizada no curso de processo de

faléncia ou de re.uperaçàojudicial, exceto quando o adquirente for uma

das pessoas indicadas no § 20 do art. 133.

III - DA CONSTITUCIONALIDADE FORMAL

Impende salientar de início, que o referido Projeto de Lei Compiementar

versa sobre norrnas Serais em matériâ de legislação ibutária, pois trata da

questão da responsabilidade tributária'

Com efeito, a norma constante do artigo 146, llI' da Constituição da

República prevê rol não exaustivo sobre as matérias que devem ser consideradas

normas gerais em direito tributário, como já reconheceu o e' Supremo Tribunal

de Federalt. Logo, outras questões que se enquadrem nesse conceito devem ser

disciplinadas em iei complementar, ainda que não estejam contemplâdas no

aventado rol.

Conquanto o artigo 146, lll, da Constituição Federal não se reÍira

expressamente ao tema da responsabilidade tributária, não há dúüda de que esta

se insere no conceito de norma geral de direito tributário, tanto que o código

Tributário Nacional estabelece os parâmetros gerais que o legislador ordinário

deve observar ao dispor sobre essa matériaz'

TRIBT]TO. REGÊNCIA - ARTIGO 146, INCISO III, DA CONSTITUIÇÃO F'EDERÁL -'ct
NATUREZA. O PrincíPio revelado no inciso lII do artigo r4ó da Constituição Federal há de ser

considerado em face da natureza exemplificati va do texto, na referência a certas matérias. [...]

13-o5-2oo5 PP-ooo06 EMENT VOL-o2191-03 PP
, julgado em 27l1ol2oo4, DJ
118, 2oo5, p. 157-162 LEXSTF(RE 407190, Relator(a): Min. MARCO 

^URELI
O, Tribunal Pleno
-oo534 RDDT n

v . 27 , ír, 3r9, 2005, p. 296-306)
, Art. 128. Sem PrejuÍzo do disPosto neste capítulo, a lei Pode atribuir de modo exPresso a

responsabilidade Peilo crédito tributário a terceira pessoa, vinculada ao fato gcrador da respectiva

obrigação, excluindo a responsabilidade do contdbuinte ou âtribuind

supletivo do cumPrimento total ou parcial da rcferida obrigação
o-a a este em caráter

O texto da proposta legislativa em análise é o seguinte:



O e. Supremo Tribunal Federal já reconheceu que as norrnas que ve

sobre a responsabilidade tributária possuem natureza de norma geral' Confi

se, à guisa de ilustração, os seguintes precedentes:

EMEI{TA: AGRAVO REGIMEN'I'AI EM RECUBSO

ãiíüot»wÀnro êorrt ecpevo. rurvDAMENrAÇÃo' DECISÕES

iuorcws. INlposro soBRE sERvIÇos. RESPoNSABILIDADE

SUPLETTVA. PREVISÃO DE LEI I,OCAL COM BASE EIÚ

PCNVTSSrvO CONSTANTE DO CÓDIGO TRIBUTÁRIO NACIONAL.

i.-i o cOaign Tributário Nacional estabelece a possibilidade do erte

"u-p"t""t"l 
mediante 

'lei, atribuir a responsabilidade pelo crédito

tribuiário a terceira pessoa que guarde rela@o com o fato-gerador' A

à-úà l"guf tambériremontã a possibilidade da rcsponsabilidade do

"àriiiu"i""t" 
ser mantida em carÀter supletivo A hipôtese trata de lei

l,ocal cuja imprtação de responsabilidade tributaria está em harmonia

.à- uiúutirui pr"i'istas pela norma geral. qual seja o CÓdigo Tributárirr

Nacional. O acolhimento da pretensào importaria em reconhecer unr

Dotencial conflito entre leis, nào havendo repercussão imediata na

tlônstituiçào tederal, Agravo regimental a que se nega provimento'
(AnE Z6S'Soz Ag& Relator(a): NIin. ROBERTO BARROSO' Primeira

i*-J, lí.ti1a"-; os I o q /'zo t+, ÀcÓRDÃo ELEIRÔNICo DJe-oe4

DIVULG 16-o5-2o14 PI,BLIC 19-o5-2o4)

Aeravo regimental em recurso ertraordinário com agravo z- Direito

fiUutario] S. Alienação fiduciária. IP\â. Responsabilidade tributária'
i- tn'tut".iu ácbatida 

-pel-r 
Tribunal dc origcm restringc-se ao âmbito

tl"ui- ofensa ,"fl"ru à constiluiçào !ederal Matéria

infraconstitucional. 5. incidência da Súmula 2Bo do STI 6'

õã-p"tê.t"iu legislatiiva plena dos estados-mernbros para editar

,rárrriu" g"rri. .oí.e o IPVÀ na ausência de lei complementar naciolal'
p."""a"it"". 7. Ausência de argumentos capazes dc infirmar a decisão

agravada. 8. Agravo regimental a que se lega -p-roúmento'iÃiis qi+ros eeft, netatoi(.), Min. cILN{AR NÍENDES, Segunda

i;;rí j;lc"á" "em 
zo / o6 I zoiz, PRocESSo ELErRÔNICo DJe-17o

IIIVULG oi-o8-2o17 PUBI-IC o3-o8-2o17)

Verifica-se assim que a matéria tratada na referida proposta legislativa é

de competência do iegislador complementar, razão pela qual a proposição' por

ter sido encaminhada como Projeto de Lei Complementar, é formalmente

constitucional.

IV - DA COMPETÊNCIA MATERIAL E DA RÁZOABILIDADE DA

PROPOSTA

O referido PLC tem por objetivo modificar o artigo 13o' do CTN' que

atualmente tem a seguinte redação:

Art. 13o. Os créditos tributários relati!'os a impostos cujo fato gerador

."j" , prúãàuà", o dominio útil ou a po-sse de bens imóveis' e bem

u""i- oa .ãuti'o" a ta-\as pela prcstaçàó de seniços referentes a tais

OGÀ
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a
bens, ou a contribuições de melhoria, subrogam-se na pessoa

respáctivos adquirentós, salvo quando conste do titulo a prova de

quitação.
Parágrafo único. No caso de arrematâ
rogação ocorre sobre o respectivo preço.

S

o
ção em hâsta pública, a sub-

Ela, contudo, estabelece uma exceção a essa regrâ' No caso de arrematação

em hasta pública, a sub-rogação ocorre sobre o respectivo preço' Dessa forma o

arrematante é eximido da responsabilidade pelo pagamento dessas obrigações

tributárias, as quais deverão ser honradas com o produto da arrematação'

Conquantoareferidanormanãoserefilaexpressamenteàshipótesesde

alienação de imóveis realizada no curso de processo de falência ou de recuperação

judiciai, fato é que com o advento ila ki n.o 11.1o1/2oo5 e dâ Lei Complementar

n.o 118/2oo5, passou-se a entender majorita amente, que nesses casos o

arrematante também ficaria eximido dessa responsabilidade. Isso em razão não

só do quejá dispunha o parágrafo único do artigo r3o acima citado, mas também

pelas normas contidas naquelas leis, cm especial âs transcritâs abaüo:

Lei de I'alência e Recuperaçao - 
^rt. 

141. Na alienação conJu nta ou

separa da de ativos. inclusive da empresa ou de suas filials, promoüda

sob qualquer das modalidades de que trata este artiSo:

n
as derivadas
trabalho.

da legislação do

trabalho e as decorrcntes de acidentes de

[...] lI - o

Código Tributário Nacional - Árt. 133. A pessoa-natural ou jurídica de

direiio privado que adquirir de outra, por qualqutr titulu' fundo,de

comérci,o ou estabelecimento comercial, ilrdustrial ou protlsslonal' e

"ãniinru. 
u respectiva exploração, sob a mesma ou outra razão social

ã" rãú ni-u o.i 
"ome 

indiiúduâI, responde pelos tributos, relativos ao

fundo ou estabelecimento adquirido. deYidos até à data do alo:

I - integralmente, se o alienante cessar a cxploraçãrl do comercto'

indústria ou atiúdade;
iil 

"rú"iaiutl"-""te 
com o alienarte, se este pro§seBuir na exploraçâo

ou iniciar dentro de seis meses a contar da data da alienação' nova

A referida norma estabelece como regra a sucessão tributária do

adquirente de imôveis. Ao adquirir um imôvel, a pessoa se torna responsável por

sub-rogaéo pelos impostos cujo fato gerador seja a propriedade, o domínio útil

ou a posse de bens imôveis, e bem assim os relativos a taxâs pela prestação de

sewiços referentes a tais bens, ou a contribuições de melhoria' A norma confere

assim caráter de obrigação propter rem a essas obrigações tributárias'



atiüdade no mesmo ou em outro ramo de comércio, indústria ou OGÀ

orofissão.
§ ro O disposto no crrput deste artigo nào se aplica na hipótese

aliena$o judicial:
I - em orocesso de falência;
Il - de filial ou unidade produtiva isolada.
recuoeracão judicial.
§ zo Não se aplica o disPos to no § 1o deste artigo quando o âdquirente

o

o o

for:
I - sócio da sociedade falida ou em recuperação judicial, ou sociedade

controlada pelo devedor falido ou em recupera$o judicial;

II - parente, em linha reta ou colateral até o 4a (quarto) grau,

"orr".igoír,.o 
o,. ufim, do devedor falido ou em recuperação judicial ou

de qualquer de seus sócios; ou
III : ide;tificado como agente do falido ou do devedor em recupera@o

irrdicial com o obietivo de fraudar a sucessào tributária'
í;; il pio..tio do falência. r-r produto da alienaçào judicial de

ãó.".u, filiul ou ,rnidade produtivi isolada permanecerá em conta de

depósito à disposição do iuizo de falência pelo prazo de.r (um) ano,

.ontudo du daia dó alienação, somente podcndo ser utilizado para o

pagamento de créditos eritraconcursais ou de créditos que preferem ao

tributário.

Com o advento da l,ei de Falências e Recuperação, buscou-se assegurar a

preservação da empresa, por ser esta atiüdade o grande motor da economia de

mercado. Trata-se de enti<lade de reconhecida importância para a redução das

extemalidades e para o aumento de eficiência nas trocas ocolúdas no mercâdo3,

fator que motivou tânto o legisiador ordinário quanto o legislador complementar

a reconhecer a necessidade de facilitar a sua recuperação, obviamente quando

isso for juridicamente possível e economicamente üável'

De fato, â Fazenda Pública tem interesse nãÔ só na preservação da

empresa, como também na agilização da liquidação dos ativos do empresário'

quando este quebra. A proposição de mudança normativa em questão caminha

nesse sentido, pois ao mesmo tempo que incentiva à aquisição de bens imôveis

de empresários em recuperação, aumenta a liquidez dos ativ'os do falido'

Com isso, a tendência é que haja um incremento no número de pessoas

interessadas na aquisição do imóvel e, consequentemente, o preço de venda

tenderá a ser mais alto- Isso, a toda eúdência, atende aos interesses de todos os

credores do empresário, sejam eles credores privados ou o Fisco'

3 Para um panorama sobre o reconhecimento do papel da empresa,pelo Direito' peço uenic parâ

."-"i". o fãitá. r, *eu trabalho CoRRÊA, Rodrigode oliveira Botelho. o p rincÍp ío 
-da 

reparaçõo

i"'i"à7àtâi'àá""-iái*aà a oauidoa" negociol. Saarbrücken: Novas Edições Acadêmicas, zor5,

134-143

l{t
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Em resumo, â proposta tem a intenção de deixar indene de dúúdas' o

já era admitido por grande parte da doutrina e da jurisprudência'

Além disso, o mencionado Plojeto faz referência às restrições já previs

no § zo, do artigo 133, do CTN. Ao dispor que a exceqão quanto à ausência de

sucessão tributária nos casos de alienação de imóveis não se aplica, quando o

adquirente for sócio da sociedade falida ou em recuperação j udiciai, ou sociedade

controlada pelo devedor falido ou em recuperação judicial; parente, em linha reta

ou colateral até o 4o (quarto) grau, consanguíneo ou afim, do devedor falido ou

em recuperação judicial ou de qualquer de seus sócios; ou identificado como

agente do falido ou do devedor em recuperação judicial com o objetivo de fraudar

a sucessão tributária, o legislador busca prevenir fraudes. Trata-se de medida,

portânto, razoável e legítima.

A proposta de mudança legisiativa, ademais, não esbarra em nenhum

óbice constitucional, razão por que a considero materialmente constitucional.

oo
o

Em üsta do exposto, concluo que o Projeto de Lei Complementar em

questão, em particular no tocante à proposta dé alteração da redação do artigo

r3o, do CTN, é constitucional. Trata-se de proposição racional e razoável' na

medida em que atenderá tanto os interesses dos empresários em crise, quanto

dos credores.

Foi o que me pareceu em 9 de agosto de zot7.

DRIGO B OCORRÊA
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ecer aprovado por

na reunião rea lizada
em

DFT

INSTITUTO D{OS ADYOGADOS * IAB

courssÃo DE DrRErro Frr{aNCErRo r rRrnurÁnro

Intlicação n' 04012017

Projeto de Lei Complementar n' 54112009

Aütoriâ do Deputâdo Cârlos Bezerra

Trdta-se de Projeto de Lei que altera os

arÍ igos 130, 112, 117, 119, 150, 173 e 171,

da Lei no 5.172i66 - Cócligo Tributário

Nacional, referentes a responsabilidade

tributária, lançamento do crédito

tr ibutár io, de cadênc ia e pre sc r ição.

Excelentíssimos Senhores Mernbros da CDFT

A presente Indicação foi, inicialmente, submetida a estudo pela D. Comissão de

Direito Empresarial, tendo em vista a proposta de alteração do aú. 130, do CTN, no que

respeita à "responsabilidade tributrlria por sub-rogação dos adquirentes de imóvel pelo

pagamento de impostos cujo fato gerador seja a propriedade, o domínio úül ou a posse

de bens imóveis, e bem assim os relativos a taxas pela pÍestação de serviços referentes a

tais bens, ou a contribuições de melhoria."

Referida comissão restringiu-se a analisar o aspecto referente à exclusão da

responsabilidade tributíLria dos adquirentes de imóveis "quando se tatar de alienação

rcalizada no curso de processo de falência ou de recuperação judicial", cujo parecer

's'"T-"'
r.,D:4r:
';;=".-
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final foi brilhantemente sustentado em plenário do Instituto pelo i. Dr. Rodri

Oliveira Botelho Corrêa.

Entre outÍos motivos, o i. membro da CDE concluiu seu parecer entendendo pela

racionalidade e razoabilidade da proposta, com fundamento nos fatos de que a Lei n"

11.101/05, assim como a Lei Complementar no 1 18105, excluem a responsabilidade nos

§ásús em que o créditr) decorrente da obrigação tribirtária foi salisfeito pelô arrematafie.

A questão, contudo, não vem obtendo unanimidade da doutrina e da jurisprudência,

segundo assinalado no parecer.

Por outro lado, a medida, caso adotad4 propiciará a agllizaçào dos processos de

recuperação de empresas, mediante a redução do preço dos imóveis, como, também,

aumentâ a liquidez dos ativos da sociedade falida.

Prezados colegas, peço vênia para deixaÍ de comentar a presente alteração

sugedda pelo Depmadr) Carlos tsezena, tendo em 1,ista a miÍta inteira concordfuicia

com o pareceÍ expendido pelo Dr. Rodrigo Corrêa, que acompanha esta Indicação.

Quanto aos demais dispositivos objeto do PLC, permito-me tecer comentários

sobre cada um dos seis outros artigos do CTN na oÍdem em que são apresentados pelo

autoÍ da proposta.

Antes dos comentários, transcÍevo a Íedação atual do dispositivo encontrado no

CTN para, em seguida, analisar o texto da proposta ora submetida à consideração desta

comissão.

^Ít.142, 
do CTN

Redação Atual
Árí. 112. Compete priv.tlivame te à autbri.lade ad inisíruiive o

crédito tributário pelo lançamento, assim efiendido o ptocedimeük)
üdministrativo lerulenÍe q verirtcal a ocoffência do fato gerador da
obrigação coffespondente, determintr .t m.tléria tribukivel, calculor o
monlafite da lributo devido, idenlilicar o flieiío pdssivo e, sendo caso,

propor a aplicação da penalidade cabível.
Paragraío único. A í:tlh,idade aú*ifiistrativa de lqnçmtefito é

vinculada e obrigalória, sob pena de resportsabilidade Íurtcioral.

Redação proposta

Art. 142. 0 lqfiçünefito, qlo privaíivo dq outori&tde adrrinistratiw,
pode decsrer:

I - de declaração do sujeilo ptts§vo ou de lerceiro:
II de procedimento ddministrqtivo realizado de oficio.
Parágrafo único. O lançamento, aÍitid&le únculqda e obligatóis,

sob pena de responsabilidade fmciorul, coníere liEidez e certeza ao crédiÍo
tribuÍario, devendo conler a descrição do /atct gerador da obrigaçào / \
corresporulente. a determinação da mqleria lribatovel. o calculo do montqnte I l-\rf)

I
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.b tribulo devido, cr identrficação do sajeito passivo e sendo
proposição da aplicação da peralidade cabh:el.

A pÍoposta em exame altera a redação do artigo original, conservando, porem, a

suÍr essência e o seu conteúdo. Analisado apenas sob esse Írspecto, considero

perfbitâmente dispensável a proposta, uma yez que â norrnâ, descrita de maneira clara

pelo legislador original, tern sido compreandida pelos aplicadores do direrto.

Assim, opino pela rejeição da proposta em estudo.

Art. 147, do CTN
Redação Atual

Art. 117. O lançamerrío é efeíuado com base na declaraçãct do swieito
passivo ou de Íerceiro, quando um ou outro, na forma da legislação
lribuláfia, presla à qutoridade administrqtiyq inÍoruações sobre mqtéris de

_falo, in<lispensaveis à sua efeltuação. (redação mantida)
§ 1' A relifrcação da declaração por bticiath'a d., proprio declqrante,

quando vise a reduzir ou a excluir tributo, so é admissirel mediante
<:omprovação do erro em que se fun<le, e qntes de nolificado o kmç<anenlo.
(redação mantida)

§ 2o Os erros contidos nq declaração e apuraveis pelo seu exqme
serão retificados de oÍcio pelít autoridade administraíiva {, que competir a
revisão doquela. (redação mantida)

Redação propostâ
ArL 117. (...)

§ 3' O tribulo, na hbótese preyista neste altigo, só e exigfuel cpós a
rmtificação do lançamento.

O acréscimo proposto, no meu entender, é perfeitamente dispensável, uma vez

que tal dispositivo, com outra redação, já é previsto no art. 9', do Decreto n' 70.235/72,

que tem stah^ de Lei Ordinrí'ria e dispõe sobre o Processo Administrativo Fiscal.

Segue, transcrito, o artigo referido:

Art. 9'A cxigência do crédito trihctario e a aplicação de penalidatte

isolqda serão fornalizados em outos de i irações ou notiJicações de

lançamenlo, dislintos p{rra cada tfibuto ou penal*lade, os Enis serão

insÍnidos com to<los os lermos, depoimentos, lmdos e demuis elemenkts de

prova irulispeasáveis à comprouação do ili.ila.

A doutrina e a jurisprudência, igualmente, já consideram pacífrÇo o

entendimento de que nenhum efeito prático produz o lançamento se o contribuinte não

for intirnado pessoalmente, pela via postal, por edital ou por meio eletrônico sobre a sua

constituição. E oportuno lembrar que o art.23, do Decreto n'70.235172, citâdo, pÍevê as

formas referidas de intimação ao contribuinte sobre a exigência fiscal.



A titulo de exemplificação, tÍanscreve-se ementa de decisão proferida

Superior Tribunal de Justiça, da relatoria do Min. Herman Benjamin, em que resta

que a exigência do crédito mediante notificação só é possivel após concluído

lançamento. A propósito, não se confunda lançamento com constituição definitiva do

crédito tÍibutaÍio. Aquele consiste na conclusão de ação fiscal com vistas à apuração do

qwollum debeatur, enqnâfio este só ocorre após esgotadas tôdas as possrbilidades de

modificaçào do crédrto tribuuirio.

Eis a ementa do AGRESP 1445447, conforme acima mencionado.

PROCESS(UL CIVIL E TNBUTÁRIO. CONIRIBUI('ÀO

PREVIDENCIÁNA. ARBI'I'RÁMENTO. AFENÇÀO ]NDIRETÁ.

TRREGULÁR\DADE NA ESCRTI'\\RAÇÃO CONTÁB\L. REWSÂO.

A,íATÉNA FÁ1,1CO-PROBATÓRIA. INCIDENC]A DA S{/}4IULA 7 STJ. ].

Hipotese em que o TTibunal de oúgem consignou, com base na prova dos

otllos, que "o procedimento ddtflinistrati|o tribulario, antes da conswmuçào

dô la Çame tofscal, é emine temenle inquisilório, .ia que o contribui íe

deye apenas flporlor os podcres de im,estigação do fisco e colaborm com a

prestaçdo de inlormações e documentos, jttstamente Wra qae a verciade

materiql seja alcançada. Após a notificação do coníibuinte acercq

do lançqmento, abre-se a possibilidade de eontraditório e de amplc

defesa, oque de Íato Íoi opo anizado à empresa embqrgqníe. Conquanto

esse Írrofieflto sejq próprio pqÍq qt e o co/rtribuinle oprescnte as provüs e os

doamentos hábeis a refutqr osvicios e qs falhas rn contabilidade que

etsejaram o mbitramenío, a empresa, nq viq adninistat|ta, ão atfifiu
com a, seu ôn s a conlento. Tentou suprir a falha na úa judicictl, jufikt,tdo q

ese pracesso btrkurele.g mqsai,J e GRPS, cot:ttt«lo, ttão é posshtel, pekt

simples exame desses elemen os de plova, co slatdr que a desconsideraçào

dd conÍahilidade da empresa revlta da imples escrituração errônea de

qlgufls Í.ttos contábeis" (1. 627, e-STJ). 2. A revisão desse entendimenlo

implica reerame de.fatos e provas, obstado pelo leor da Súmula 7./SIJ- 3.

Agyato Regrnennl não provido.

Assim, opino peta rejeição da proposta em estudo

Art. 149, do CTN

Art. 149. O lançanento é efetuado e retisto de oficio pela &ttoridade
adminislrqíivq nos seguinles cqsos:

(...)

Redação Atual

1
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V - qnndo se comprove omissdo ou inexolidão, por pqrte da
legalmente obrigada, no exercício da alividade a qae se reÍere o
seguinte;

(...)

Redação propostâ
Arí. 119. O lançamento é eietuado e revisto de ofício pela qutoridqle

aúninislrqtiva nos seguintes cdlsos: (redação mantida)
(...)
Y - quando se conprove oÍnissão ou ineralidão, por parte da pess<xt

legalmente obrigada, na reqlizaçõo dd conrtssdo de dívida de Ere trata o aú.
t50:

(...)

Trata.se de proposta no seatido da alÍeraçâo da redação dâ paÍe final do inciso,

ou seja, em lugar de "a que se refere o artigo seguinte", propõe o nobre deputado a sua

alteraçâo para "de que trata o art. 150".

Sou tentado a presumh que o parlamentff, autoÍ da proposta, tenha em mente

evitaÍ interpretação equivocada, caso seja acrescido artigo ao CTN. ConÍirmada essa

hipótese, "o artigo seguinte" poderia ser o i50-4. Não encontro outra razão para a

mudança proposta. se não essa.

Segundo a ótica deste parecerista, trata-se de mera filigrana redacional, Íazão

pela qual, opino pela rejeição da proposta em estudo.

Art. 150. do CTN
Redação Atual

Art. 150. O lütçqmenlo por homologação, que ocorre quanto aos
tributos cajq leg»lação atribuq ao $ieito passivo o dever de qnlecipar o

Wgamento sem prévio exame ds qulolida{le dministrqtiva, opera-se pelo
ato em que a reÍerid{t mrÍoridade, tomqndo conhecimento da qtividode qssim

exercida pelo obrigodo, expressamenle a homologa.

§ to O pagamento tmtecipado pelo obrigado nos tennos deste drtigo
ertingue o crédilo, sob coruliúo resolutória da ulterior homologação ao
lcmçcmento.

§ 2' Não in/luem sobre a obriSação tributu;'fia quqisquer atos
a leriores à homologaçõo, praÍicados pekt suieilo passivo ou por terceiro,
isqtulo à exrinção total ou pqrciql do crédiÍo.

§ j' Os atos a que se re/ere o paragrafo qnteriol serão' porém,

cottsiderados na apuração do saldo porvenfitro devido e, sendo o caso, tEI

inposição de penalidade, tnr ara graàuçãtt.
§ 1" Se a lei não fxar prazo à homologação, será ele de cinco anos, s

contar da ocorrência do falo gerador; expirqda esse prqzo sem que q

Fazendo Pública se lenha pronunciado, considerut-se honologado o
lcttrçamenÍo e defrniüumrente extinto o crédito, sqlvo se comprovado a
ocorrência de dolo,.fraude at simulação.

Redação propostâ

Árí. t50. A lei tribulqriq pode atribuir ao flleiío passivo o dever de

.rrtecipar o pctgqmento sem prévio exame da autorid«le adminislrtttivtl'
medioníe ct qpreseníeção de informações ou a qprese tação de declaraçào t



qte contenha a descrição do fato gerador do obrigqÇão tri
correspondente, a delerminação da mqlériq tributqvel, o c<Ílcub út
do tributo devido e a idenfirtcação do sujeiro pqssito.

§' lo Ás rnformações ou a deckração reÍeridqs no capnt
confissão de dívida, a qual somerÍe poderq ser alterada por iniciaÍiva do
sxdeito passivo nos cinco qnos-calenürios subsequenles qo dq ocorrêncru
dos fatos geradores da obrigação principl e mnes de iniciado procedimenro
&Ínit istrati,o coÍn t'islas à leqlizqção (sic) lançoment<t de oficio lelqtivo qos

me smos ÍaÍos geradores.

§ 2' O crédito tÍibúíaio objeto ds confssão de didda pr escinde de
lançamento e goza de liEidez e cerleza, inclusive para eÍeiío de adoção de

edidas adrninistrqtivas ou judiciais com vistã-t qo recebimenÍo da
importâtrcio devida.

§ 3' Uma vez adotqdqs medi&ts administrativas ox judiciqis com
úslas ao recebimento do crédiÍo tributório, o flieito pcrssivo somenle poderá
degar o ocorrêrrcia de erro, i$exalidão ou omissão na c-onfissão de dhúla
que ahere o monlorte do crédito tribuario devido, mediqnte impugnação no
processo qdministraÍivo de cobrcmça ou, fio caso de processo judicial,
mediante a apresenlação de emhargos à eÍecução.

§ 4o No caso de dolo, froude ou simulação, q qdministrqção tributfu<t
podera rever a cotrfissdo de dívida até dez anos-c.tlendãrios após a
ocorrência dos fatos geradores.

Sobre o capzÍ do ârt. 150 proposto

Considerando a redação do caput do artigo, entendo mais clara a do texto

original do Código. Além de conter a palavra "homologação" no inicio e o mandamento

"expressamente a homologa", que, por si, já define a modalidade de lançamento de que

se trata, a proposta, na prática, Íeproduz a redação do arr. 142, ao detalhar as fases do

procedimento com vistas ao lançamento do crédito.

Tendo ern üsta que o texto original se ãpresenta de maleira mâis sinteticâ e,

portanto, mais compreensível, e a desnecessidade de repetição das etapas do

lançamento, sou pelâ rejeição da proposta em estudo, no que toca ao cüpul do aÍI.

I50

Sobre os parágrafos do arÍ. I50 proposto

Quantos aos parágrafos do artigo, é forçoso dizer que praticamente nenhuma

novidade üaz em Íelação ao que já con§tâ de ouros artigos do mesmo CTN, salvo o que

dispõe o § 1', segundo o qual informações ou declaração prestadas pelo contribuinte

constituem con{issão de dívida.

Todavia, inova ao admitir como forma de lançamento por homologação a

entrega de declarações pelo contribuinte, considerada como confissão de divida e,

portanto, marco inicial do prazo de prescrição. Rssa regra, diga-se, já vem sendo

observada pela administração tributaria e pelos contribüntes.

+
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Com efeito, a data da entrega da Declaração de Debitos e Créditos Tr1

Federais (DCTF) tem sido entendida como termo a quo paÍa a contagem do prazo

prescrição, conforme entendimento firmado pelo Superior Tribunal de Justiça, em

repetidos Acórdãos, entre os quais o REsp Lt20.29515P, da relatoria do e. Ministro

Luiz Fux, julgado em 12105110 e publicado no DJe 2115/2010.

Mâis recemúmerrte, e ]resse mesmo sertido, o e. Ministro llerman tsu{amh, da

Segunda Turma, da Primeira Seção, do STJ, no REsp t.651.585/SP datado de 09103/17,

do qual foi relator, e publicado no DJe de 19104117, asseveÍa que

o temo iniciql do prazo prescicional Wrd o üjuizamenío dq aÇà.)

exeaúira relalivq qos tributos sieiÍos ao lançamenlo por homobgdÇão letfl

i ício com a consÍihti@o dertnifiva do crédito tribatório, que ocoffe com a

entregq dlt respectiva declaraçiio pelo contribuinte, identificcmdo o valor a

ser recolhido, ou ct do vencimento do ttbuío, o que;for postertor.

Após inúmeros julgados, todos no mesmo sentido, não mais se discute acerca do

termo inicial para contagem do prazo de prescrição do credito tributiírio. Em boa hora, o

dispositivo e inserido em artigo próprio do CTN.

Do mesmo modo, o § 4' determina que a administração tributária tem

competência para proceder à revisão do lançamento dentro do prazo de "dez anos-

calendários" contados da data da ocorrência do fato gerador ern casos de dolo, fraude ou

simulação do contribuinte.

Trata-se, aqui, de impoÍante inovação, visto que nos dias de hoje ainda se

discute sobre o Íermo ad quem para a Fazenda Pública rever o lançamento formalmente

realizado ou a confissão de dívida, havendo certo entendimento no sentido da

inexistência de termo final para a revisão quando o contribuinte ou terceiro age de

forma a elidir o cumprimento da obrigação.

Sobre o § 2", trata.se de mera repetição de disposições contidas no próprio ãrt.

150, do Código em vigor, que estabelecem normas sobre o lançamento na modalidade

por homologação. Não havendo discordância a esse entendimento na doutrina e na

jurisprudência, penso seja dispenúvel a alteração em noÍrna por demais consolidada no

ordenamento juridico brasileiro.

Sobre o § 3', vale apenas lembrar que tal disposição restrínge direito do

contribuinte, vez que o aÍt. 147, do Código atual, assegura ao contribuinte, na via

administrativa, á colTeÇão de erros eventuakne[te cometidos ern sua declaração, desde

b



que antes de receber qualquer notificação do sujeito ativo sobre a irregul

cometida.

Art. 173 do CTN
Redação Átual

Art. 173. O direilo de a I'qzenda Pública consliÍuir o crédito
trrbúario extiÍEue-se apos 5 (cinco) atos, corríafus:

I - do primeiro dia do exercicio segtinÍe àquele em que o lançamento
poderia ter sido efetuado;

II - do data em que se tomcr dertniti\w a decisão que houver anul{tdo,
por vício /ormal, o lafiÇqmenío qnteriormente eÍelud.lo.

PmágraJo único. O direito q q e se reíere este srtigo exíingue-se
defniÍí'amenÍe com o ílecurso drt prazo nele prevísto, contado da datq em
qae Íenha sido itticiada ü consÍiíuição do crédila t ibutário pela notificaçào,
ao flüeito passivo, de qualquer medida preparqtória indispensavel ao
lançamenlo.

Redação Proposta

O direito de q t'qzenda Púhlica promoter o lqnçamefito exlingue-se:
I em 31 de dezembro do quinto a o-cqlendá'rio subsequenle à

ocorrência do falo gerador dq obrigdção tribulário;
ll em 3l de dezembro do décino ano-cc endário subsequenle à

ocorrência do Íalo gerador da obrigação lributário, ntt caso de dolo, .fraude
ou simulação porparte.lo flieito pqs§it'o r.ru de terceiros.

Paragraftt irrrico. Os prazos a que se refere este artigo aplicam-se,

irrclusive, no caso de revisão, por pqrte dq quíoridqde qdmini§írativa, dlrs

confissões de dívido /eÍeridüs no qrl. 150-

Com todo o respeito, entendo como mero preciosismo do autor propor alterar a

redação do artigo em questão. A propositura, com efeito, não altera o pÍazo de

decadência do direito de lançar, pÍerrogativa da Fazenda Pública. Em outras palavras,

não há diferença, conforme incisos I e II, entre dizer que o prazo de cinco anos para a

decadência e contado a partir do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o

Permitir que o sujeito passivo discuta eventual erro apenas na impugnação a

laaçamento efetuado pelo Fisco, em tese, viola o principio constitucional do

contraditório e da ampla defesa, previsto no art. 5', inc. XL, pois elimina a possibilidade

de recon ecimemo eqpoltâneo e correção de oficio pela administração fâzendária.

Em se tratando de processo em curso na via judicial, o parágafo prevê a

interposição de embargos à execução, regra já encontrada na Lei de Execuções Fiscais,

Lei n' 6.830/80, mais precisamente em seu art. 16. Portanto, a alteração proposta e

perfeitamente dispensável por tratar de assunto já disposÍo em diploma apropriado.

Assim, sou pela aprovação dos parágrafos 1'e 4', do art. 150 proposto, e pela

rejeição dos parágrafos 2' e 3'.

*
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lançamento poderia ter sido efetuado e que o lançamento pode ser efetuado ate 31

dezembro do quinto ano-calenúirio subsequente ao da ocorrência do fato gerador.

resultado, parece-me, e idêntico nos dois casos.

No que tange ao parágrafo único, constitui simples tautologia dispor que o

pràzo se aplica aos casos de confissão de dívida. Ora, se as informações e a declaração

do sujeito pâssivô coRfigurám fato gerador confessado, por óbvio que, a paúiÍ desse

momento, se inicia a contagem do prazo de decadência para lançamento suplementar.

É tecnica legislativa elementar que a norma deve ser redigida de forma simples e

objetiva, sem repetições desnecessárias, a fim de facilitar a compreensão e a

interpretação. Consequentemente, a aplicação aos casos concretos que se apresentem à

autoridade administrativa encarregada do lançamento ou ao julgador, quer no âmbito

administrativo, quer na esfera judicial, não devem exigir elucubrações mentais, que só

aumentam o contencioso nas duas áreas.

Assim, sou pela rejeição da proposta ora examinada.

Art. 174, do CTN
Redação Atual

Árt. 171. Á ação para a cohrança do crédjto tribuki,rio prescreve em

cinco qnos, conlados da data da sxa constiluiúo dertnilivq.
Pmágr$o lrnico. Á presclição se inÍerrompe:
I - pelo despacho do .i iz qae ordenqr a cilqção em execuçdo

fscnl; (Redacão dada pela LC n' I 18/05)
II - pelo prctesto jtdiciql:
III - por qualquer alojadiciql que constitua em mora o devedot,'
íl; - por qualqrer alo inequíwco ainda que extrqjudicial, que importe

em rectnhecimenlo do débito pelo devedor.

Redação proposta

Arl. 171- A ação lnra cobrança do credito tribuÍário prescreve em

cinco amrs, co*tatlos da daía da realização do lançamento oa do confssão

de divida, ou, tD cato de qpresentqúo de impuSrlttção ao lançamenlo,

inclusive n<t hipótese dr revisão de confissão de dividq, da decisãtt

lerminativq do procedimerrla {tdministrati|o em que tql impugnação /or
decididn.

A redação atual, embora mais abrangente, é mais simples e objetiva. Há três

formas de se constituir em definitivo um lanqamento. Nos três casos a seguir, o

julgamento se considera definitivo por não mais admitir recurso.

Primeiro, ao final do prazo para impugnação sem que o contribuinte se

manifeste, ou seja, no caso de revelia.

1
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Segundo, quando, negado provimento à impugnação, o contribuinte, a

prazo paÍa pagamento ou para o recurso voluntário, não se manifesta.

Terceiro, quando, negado provimento ao recurso, o contribuinte é notificado

para, em 30 dias, efetuar o pagamento. Findo esse prazo, sem pagamento ou sem que ele

ingresse com ação judicial, considera-se, como no segundo caso, definitivo o

larçamento.

A proposta é completamente descabida, inclusive sob o aspecto juridico, uma

vez que, iniciado o prazo de prescrição na data do lançamento, a Fazenda "perde", na

pr:i'tica, um mês de possibilidade de cobrança, uma vez que não se contam os 30 dias

para a impugnação.

Não teúo dúvida quanto à essa interpretação. Poder-se-ia dizer que contado "da

data da decisão terminativa do procedimento administrativo" estaria abrangendo todas

ãs hipóteses cüntidas nÕ irdeio do texto (dô &tigo). Não penso assim, pois foi inserida a

alternativa "ou, no caso de ...", que separa as duas mensagens do artigo.

Alem disso, ainda há um defeito de estilo, quando diz "da decisão... em que tal

impugnação for decidida." Mudando a ordem das palavras, seria o mesmo que dizer que

"a decisão da impugnação foi decidida."

Por essa razío, náo vejo por que mudar, razáo pela qual sou pela rejeição «lo

ârtigo proposto.

Conclusão

Em que pese a opinião contráÍia de alguns estudiosos do Direito Tributrírio,

entendo que o Código Tributrírio Nacional é uma das leis mais bem feitas que temos no

Brasil. Basta dizer que, após 50 anos de existência, só um artigo do código, que se

refere a Direito Financeiro, foi declarado inconstitucional.

Mesmo sob o aspecto didático, e de se reconhecer que o CTN é perfeito Basta

dizer que nas aü-lâs e ÍiÕs livros údáticos, os professores e os ãÍores, em regra, seguem

exatamente a ordem em que estão dispostos os capítulos do código.

E claro que, após todo esse tempo de existência, alguns reparos hão que ser

feitos. Por exemplo, a efitÍega da DCTF como forma de autolançamento, por ter sido

considerada conÍissão de divida pelo STJ. Este ponto, porem, não foi considerado pelo

autor da pÍoposta.

Síniese da Conclusão *^



Resumindo o que se disse acima, concluímos pela aprovação ou rejeição

dispositivos propostos, como abaixo.

Ar1"142

Opino pela rejeição total do artigo pÍoposto.

^Ít 
147

Opino pela rejeição total do artigo proposto.

Art. 149

Opino pela rejeição totâl do artigo proposto.

Art.l5O. caput

Opino pela rejeição total do artigo proposto.

Art. 150, §§ 1" e 4'

Opino pela aprovação dos parágrafos propüstos

Art. 150, §§ 2" e 3"

Opino pela rejeição dos parágratbs propostos.

Art. 173

Opino pela rejeição dos parágrafos propostos.

^rt.774
Opino pela rejeição total do artigo proposto.

S. M. J-, este é o parecer

Rio de Janeiro fevereiro 2018

res "
to Finan TributárioC são de D
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Rio de Janeiro. 1 I de setembro de 2017

Prezado Consócio,

Referência: Indicação n" 04012017, sobre Projeto de [,ei
Complementar n' 54112009, de autoria do Deputado Carlos

Bezerra, que "Altera a Lei no 5.172, de 25 de outubro de 1966 -

Código Tributririo Nacional. Explicação: Extingue a subrogação

no dever de pagar impostos daqueles que adquirem bens imór'eis

no caso de alienações realizadas no curso de processos de

falência e de recuperação judicial; estabelece normas para

realização de lançamento. para confissão de dívida do sujeito

passivo; Íixa prazo para extinção de direitos da Fazenda Pública e

a prescrição para a cobrança de crédito lributário...''.

Comunicamos que o Presidente do Instituto dos Advogados Brasileiros decidiu

submeter a Comissão de Direito Financeiro e Tributário a Indicação em referência.

Lembramos que, na forma do Regimento Interno, em seu artigo 86, o prazo para

apresentação do parecer é de 30 (rinta) dias, e que deve ser precedido de ementa e encerrado

com conclusões, em cópia impressa e, se possível, também, por meio virtual.

Reiteramos as expressões de estima e consideraçào'

mente

o Geral

Excelentíssimo Seúor
Dr. Adilson Rodrigues Pires
DD. Presidente da Comissão de Direito Financeiro e Tributario
Rua Sete de Setembro, n" 7I/14" andar

Cep:20050-005 - Rio de Janeiro RJ

Oficio no SE-1636/2017
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Oficio n" PR-074/2018 Rio de Janeiro, 06 de abril de 2018.

Senhor Deputado,

O INSTITUTO DOS ADVOGADOS BRASILEIROS, em sessão pleniária

do dia 04 de abril do corrente ano, aprovou pareceres da Comissão de Direito

Empresarial, da lawa do Consócio Doutor Rodrigo de Oliveira Botelho Corrêa e da

Comissão de Direito Financeiro e Tribut.aário, da lawa do Consócio Doutor Adilson

Rodrigues Pires, proferidor na indicação t" 040/2017, sobre "Projeto de Lei

Complementar rP 54112009, de autoria do Deputado Carlos Bezerr4 que "Altera a Lei

n" 5.172, de25 de outubro de 1966 - Código Tribuüário Nacional"-

Para conhecimento de Vossa Excelência, encamhho cópias dos Pareceres

na expectativa de que possam merecer a sua judiciosa apreciação, bem como

contribuir para o aperfeiçoamento da ordem jurídica democratica.

samente,

Técio L e

Presidente

Excelentíssimo Senhor
Deputado HILDOAUGUSTO DA ROCHA NETO
Práça dos Três Poderes - Câmara dos Deputados

Gabinete: Anexo [V, 7" arrda4 gabtneteT34

CEP: 70160-900 - Brasília - DF
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Offcio no PR-073/2018 Rio de Janeiro, 06 de abril de 2018.

Senhor Presidente,

O INSTITUTO DOS ADVOGADOS BRASILEIROS, em sessão plenária
do dia 04 de abril do corrente ano, aprovou pareceres da Comissão de Direito
Empresarial, da lavra do Consócio Doutor Rodrigo de Oliveira Botelho Corrêa e da
Comissão de Direito Financeiro e Tributário, da lawa do Consócio Doutor Adilson
Rodrigues Pires, proferido< na indicação n' 04012017, sobre "Projeto de Lei
Complementar n" 541/2009, de autoria do Deputado Carlos Bezerr4 que "Altera a Lei
n' 5.172, de25 de outubro de 1966 - Código Tributrírio Nacional".

Para coúecimento de Vossa Excelência, encÉtÍninho cópias dos Pareceres
na expectativa de que possam merecer a sua judiciosa apreciação, bem como
contribuir para o aperfeiçoamento da ordem jurídica democrática.

itosam

Técio Lins
Presidente

Excelentíssimo Senhor
Deputado RODRIGOMAIA
DD. Presidente da Câmara dos Deputados
Praça dos Três Poderes - Càmara dos Deputados

Gabinete: 308 - Anexo: fV
CEP: 70160-900 - Brasília - DF


